
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2115309 - RN (2023/0452672-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARCELO PARANHOS VASCONCELOS
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. RECEBIMENTO 
DURANTE OS PERÍODOS DE FÉRIAS, LICENÇAS E AFASTAMENTOS 
CONSIDERADOS COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada na Primeira Seção, o adicional 
noturno possui natureza propter laborem, pois é devido aos servidores públicos 
enquanto exercem atividades no período noturno, de modo que, interrompida a 
atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do adicional. Nos 
períodos de férias, licenças e demais afastamentos considerados como de efetivo 
exercício, não é devido o pagamento do adicional noturno.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. RECEBIMENTO 
DURANTE OS PERÍODOS DE FÉRIAS, LICENÇAS E AFASTAMENTOS 
CONSIDERADOS COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada na Primeira Seção, o adicional 
noturno possui natureza propter laborem, pois é devido aos servidores públicos 
enquanto exercem atividades no período noturno, de modo que, interrompida a 
atividade em condição especial, não mais se justifica o pagamento do adicional. Nos 
períodos de férias, licenças e demais afastamentos considerados como de efetivo 
exercício, não é devido o pagamento do adicional noturno.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCELO PARANHOS 
VASCONCELOS contra a decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso 
especial (fls. 288/291).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante reitera a tese de ofensa aos 
arts. 75 e 102 da Lei 8.112/1990, reforçando seu argumento com a indicação de 
julgados da Turma Nacional de Uniformização e do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

Impugnação apresentada às fls. 316/322.
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É o relatório.

VOTO

A decisão recorrida negou provimento ao recurso especial com fulcro no 
consolidado entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto à natureza 
propter laborem do adicional noturno e à impossibilidade de pagamento a servidor 
público durante os períodos de férias, licenças e afastamentos considerados como de 
efetivo exercício.

As razões recursais, com a indicação de decisões de outros tribunais, não 
são suficientes para desconstituir a decisão, de modo que deve ser mantida, fazendo 
prevalecer a jurisprudência firmada pelas duas Turmas que compõem a Primeira Seção 
deste Tribunal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL. 
ADICIONAL NOTURNO. RECEBIMENTO EM AFASTAMENTOS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER LABOREM. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, porquanto são 
devidos aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, 
ou seja, interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica 
o pagamento do referido adicional (v.g.: AgInt no REsp 2.089.998/RN, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30/11/2023)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.108.894/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ADICIONAL NOTURNO 
SUPRIMIDO DA REMUNERAÇÃO NOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO. 
NATUREZA PROPTER LABOREM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 
tratou da questão suscitada, portanto, de modo integral a controvérsia posta.

2. O adicional noturno tem natureza propter laborem, pois são devidos 
aos servidores enquanto exercerem atividades no período noturno, ou seja, 
interrompida a atividade em condição especial, não mais se justifica o 
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pagamento do referido adicional. Assim, nos períodos de afastamento, ainda 
que considerados como de efetivo exercício, não há razão para o pagamento 
do referido adicional.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.089.998/RN, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.115.309 / RN
Número Registro: 2023/0452672-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05043562120204058401 08006043120214058401 08022239320214058401 08095784020214050000 
5043562120204058401 8006043120214058401 8022239320214058401 8095784020214050000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO PARANHOS VASCONCELOS
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO PARANHOS VASCONCELOS
ADVOGADO : THOMAS BLACKSTONE DE MEDEIROS - RN014990
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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